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TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 10930,000609/00-41
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Acórdão n"	 3301.00306 — 3" Câmara / P Turma Ordinária

Sessão de	 20 de outubro de 2009

Matéria	 IPI

Recorrente	 Milênia Agro Ciências Ltda

Recorrida	 DRJ em Santa Maria RS

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IP!
Exercício: 40 trimestre de 1997

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. CERCEAMENTO DE
DEFESA. INOCORRÊNCIA. Sendo fundamentada e circunstanciada a
narração dos fatos da causa, contida na peça de informação fiscal, e sendo
observadas as disposições legais sobre o tema, não há que se falar em
cerceamento do direito de defesa nem tampouco em violação a princípios
constitucionais,

IPI - RESSARCIMENTO TAXA SELIC, INAPLICABILIDADE.

Não se justifica a correção em processos de ressarcimento de créditos
incentivados, visto não haver previsão legal. Pela sua característica de
incentivo, o legislador optou por não alargar seu beneficio.

Recurso Voluntário Negado,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3' Cá'mara / I" Turma Ordinária do TERCEIRA
SEÇÃO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar de nulidade, e,
no mérito, pelo voto de qualidade, negar provimento ao recurso para não reconhecer a
incidência da taxa Selic sobre ressarcimento. Vencidos os Conselheiros Gustavo Kelly Alencar
(Relator), Antônio Lisboa Cardoso e Maria Teresa Martínez Lopez que reconheciam a
incidência da Selic sobre ressarcimento. Designado o Conselheiro Maurício Taveira e Silva
para redigir o voto vencedor..

JOSÉ ADÃO'V NO DE MORAIS — Presidente

MAURICIO— A'\'/?'-11..) A - Redator Designado



É o relatório,

Participou, ainda, do presente julgamento, o Conselheiro Carlos Alberto
Donassolo (Suplente),

Relatório

Trata-se de pedido de ressarcimento de crédito presumido de 1P1, relativo ao
quarto trimestre de 1997, parcialmente deferido, tendo ocorrido as seguintes glosas:

- ajuste do valor da receita operacional bruta, adequando à definição de
receita contida na legislação do imposto de renda;

- ajuste no valor da receita de exportação, adequando-o ao valor constante na
D1P1/98;

- exclusão do 1P1 contabilizado como custo, em razão da falta de escrituração
no livro de apuração do 1P1;

- exclusão do valor das aquisições do produto "capri-aminol", por ter sido
exportado sem que tivesse sofrido qualquer forma de industrialização;

- exclusão do valor dos fretes pagos;

- exclusão das compras CFOP 1.11 e 2.11, posteriormente devolvidas

Foi apresentada manifestação de inconformidade, alegando que à época era
impossibilitado de apresentar seus pedidos via PER/DCOMP, e, no mérito, alega violação à
razoabilidade, proporcionalidade e interesse público, informando que não foi possível extrair
da notificação nem das informações as razões das glosas efetuadas. Pleiteia por fim a inclusão
da Taxa SELIC em seu pedido..

Remetidos os autos à DRJ em Santa Maria/RS, é o lançamento mantido,
sendo afastada a alegação de cerceamento de defesa e afastada a inclusão da Taxa Selic por
falta de previsão legal.

É apresentado recurso voluntário que repete literalmente as alegações da
impugnação anteriormente apresentada
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Voto Vencido

Conselheiro GUSTAVO KELLY ALENCAR, Relator

Conheço do recurso por tempestivo.

A decisão recorrida não merece reforma. A bem fundamentada peça de
informação fiscal de fis. 3021.315, da qual foi devidamente intimado o contribuinte, é claríssima
ao elencar as razões das glosas efetuadas. Outrossim, o contribuinte não impugnou nenhuma
das mesmas, limitando-se a alegar cerceamento de defesa, manifestamente inexistente, bem
como violação a princípios do direito administrativo.

Por tal, mantenho a decisão por seus próprios fundamentos.

Por fim, quanto à taxa SELIC, a questão já é bastante conhecida deste
colegiado, especialmente desta Câmara, que tem adotado o entendimento do Conselheiro
Antonio Carlos Buem de Carvalho, muito bem expresso através da ementa a seguir transcrita:

"IPI — RESSARCIMENTO — CORREÇÃO MONETÁRIA.

Aplica-se à atualização dos ressarcimentos de créditos incentivados de IPI,
por analogia ao disposto no § 3° do art. 66 da Lei 8.383/91, até a data da derrogação desse
dispositivo pelo § 4° do art. 39 da Lei 9.250, de 26,12.1995,

TAXA SEL1C,

Em sendo a média mensal dos juros pagos pela União na captação de
recursos de juros e, assim, imprestável como índice de correção monetária, já que informados
por pressupostos econômicos distintos, constituindo um plus que exigiria expressa disposição
legal para sua adoção no ressarcimento de créditos incentivados. Recurso provido em parte."

Até o advento da Lei 9.250/95, ou até o exercício de 1995, inclusive, não
obstante a inexistência de expressa disposição legal neste sentido, que os créditos incentivados
de IPI deveriam ser corrigidos monetariamente pelos mesmos índices até então utilizados pela
Fazenda Nacional para atualização de seus créditos tributários. Tal direito, como visto, foi
reconhecido por aplicação analógica do disposto no § .3° do art. 66 da Lei 8,383/91.

Todavia, com a (pretensa) dexindexação da economia, realizada pelo Plano
Real, e com o advento da citada Lei 9.250/95, que acabou com a correção monetária dos
créditos dos contribuintes contra a Fazenda Nacional, havidos em decorrência do pagamento
indevido de tributos, prevaleceu o entendimento de que a partir de então não haveria mais
direito à atualização monetária, e de que não se poderia aplicar a Taxa SELIC para tal fim, pois
teria a mesma natureza jurídica de taxa de juros, o que impediria sua aplicação como índice de
correção monetária.

Tal entendimento, com a devida vênia dos ilustres Conselheiros que o
adotam, penso merecer uma maior reflexão. Tal necessidade, decorre, ao meu ver, de uni
equívoco no exame da natureza jurídica da denominada Taxa SELIC, Isto porque, conforme
argutamente percebeu o ilustre Ministro Domingos Franciulli Netto, do Superior Tribunal de



In, Da Inconstitucionalidade da Taxa Selic para fins tributários, RT 33-59.
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Justiça, no melhor e mais aprofimdado estudo já publicado sobre a matéria ! , a referida taxa se
destina também a afastar os efeitos da inflação, tal qual reconhecido pelo próprio Banco
Central do Brasil:

'Entre os objetivos da taxa Selic encarta-se o de neutralizar os.
eleitos cio inflação. A correção monetária, ainda que aplicada de
forma senão disfarçada, no In:Mini() obscura, é mera cláusula de
readaptação do valor da moeda corroída pelos eleitos da
inflação. O índice que procura reajustar esse valor imiscui-se no
principal e passa, uma vez feita a operação, a exteriorizar novo
valor. Isso quer dizer que o índice corretivo não é um plus,
como, por exemplo, ocorre com os .juros, que são adicionais,
adventícios, adjacentes ao principal, com o qual não se
confundem

Sabe-se, segundo a mesma consulta, que a 'a taxa Selic reflete,
basicamente, as condições instântaneas de liquidez no mercado
monetário (oferta versus demanda por recursos .financeiros)
Finalmente, ressalte-se que a taxa Selic acumulada para
determinado período de tempo correlaciona-se positivamente
com a taxa de inflação acumulada ex post, embora a sua fórmula
de cálculo não contemple a participação expressa de índices de
preços'.

A correlação entre a taxa Selic e a correção monetária, na
hipótese supra, é admitida pelo próprio Banco Central

Por outro lado, cumpre salientar, a utilização da Taxa SELIC
para fins tributários pela Fazenda Nacional, em que pese esta
sua natureza híbrida — juros de mora e correção ~etária —, e
o fato de a correção monetária ter sido extinta pela Lei 9.249/95,
por seu art 36, II, se dá exclusivamente a titulo de juros de mora
(art. 61, 3', da Lei 9.430/96)

Ou seja, o fato de a atualização monetária ter sido
expressamente banida de nosso ordenamento não impediu o
Governo Federal de, por via transversa, garantir o valor real de
seus créditos tributários . através da utilização de uma taxa de
juros que traz em si embutido e escamoteado índice de correção
monetária.

Ora, diante de tais considerações, por imposição dos princípios
constitucionais da isonomia e da moralidade, nada mais justo que ao contribuinte titular de
crédito incentivado de IPI, a quem, antes desta pseudo extinção da correção monetária, se
garantia, por aplicação analógica do art. 66, § 3', da Lei 8.383/91, conforme autorizado pelo
art. 108, 1, do Código Tributário Nacional, direito à correção monetária — note-se, por
oportuno, que jamais existiu disposição expressa neste sentido com relação aos créditos
incentivados sob exame —, se garanta agora direito à aplicação da denominada Taxa SELIC
sobre seu crédito, também por aplicação analógica de dispositivo da legislação tributária, desta
feita o art. 39, § 4', da Lei 9,250/95 — que determina a incidência da mencionada taxa sobre
indébitos tributários a partir do pagamento indevido —, crédito este que em caso contrário
restará grandemente minorado pelos efeitos de urna inflação enfraquecida, mas ainda
sabidamente danosa e que continua a corroer o valor da moeda. X
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Tal convicção resta ainda mais arraigada quando se percebe que a incidência
de juros sobre indébitos tributários a partir do pagamento indevido, nasceu, dê-se destaque,
exatamente com o advento do citado art. 39, § 4°, da Lei 9.250/95, pois, antes disso, a
incidência dos mesmos, segundo o parágrafo único do art. 167, do Código Tributário Nacional,
só ocorria "a partir do trânsito em julgado da decisão definitiva" que determinasse a sua
restituição, sendo, inclusive, este o teor do enunciado 188 da Súmula da Jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.. Percebe-se, assim, fato raro, que o Governo Federal, neste
particular, foi extremamente isonômico, pois adotou a mesma sistemática para os créditos
fazendários e os dos contribuintes, quando decorrentes do pagamento indevido de tributos.

Deste modo, pelo exposto, dou parcial provimento ao recurso do Contribuinte
para determinar a atualização monetária de seus créditos incentivados de IPI, a partir da data do
pedido de ressarcimento, calculada pela Taxa SELIC.

Voto Vencedor

Conselheiro MAURICIO TAVEIRA E SILVA, Redator Designado

Ouso divergir da tese sustentada pelo ilustre Relator Gustavo Kelly Alencar,

Quanto à possibilidade de aplicação da taxa Selic ao ressarcimento de
créditos de IPI, não há como prosperar o argumento de aplicação analógica àquela prevista no
art, .39, § 4', da Lei 9.250/95, que trata de restituição, dada a natureza distinta dos institutos,
conforme se demonstrará..

No contexto de uma economia estabilizada e desindexada inaugurada pós
Plano Real, não há como invocar princípios da isonomia, finalidade ou pela repulsa ao
enriquecimento sem causa para aplicar, por analogia, a taxa Selic ao ressarcimento de créditos
incentivados de IPI,

A incidência da taxa Selic prevista no art, 39, § 4o, da Lei 9.250/95, sobre os
indébitos tributários, a partir do pagamento indevido, decorre do justo tratamento isonômico
para com os créditos da Fazenda Pública e aqueles dos contribuintes, decorrentes de pagamento
de tributo, indevido ou a maior.

Não há como equiparar a situação originária de um indébito com valores a
serem ressarcidos oriundos de créditos incentivados de IPI, Neste caso não houve ingresso
indevido de valores nos cofres públicos, mas sim renúncia fiscal com o propósito de estimular
setores da economia, cuja concessão deve se subsumir estritamente aos termos e condições



estipuladas pelo poder concedente, responsável pela outorga de recursos públicos a
particulares Portanto, por se tratar de situação excepcional de concessão de beneficio, não cabe
ao interprete ir além do que nela fbi estipulado.

Outro argumento para desqualificar o uso da taxa Selic como fator de
correção decorre de sua finalidade precipua de instrumento de política monetária.. Neste
diapasão, visando defender a economia nacional de choques e contingências internas e
externas, além de ser importante instrumento de combate à inflação, teve portanto, evolução
muito superior a qualquer índice inflacionário. Desse modo, mesmo que se desconsiderasse a
prevalência da desindexação da economia e se corrigisse esse crédito decorrente de incentivo, o
seu ganho seria substancialmente mais elevado do que sua correção por um índice
inflacionário, gerando a concessão de um duplo beneficio, repise-se não autorizado pelo
legislador.

Isto posto, nego provimento ao recurso voluntário.

MAURICIOY	 VI-FAVE A	 AZ/£1.L1

6


